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PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 067/2018

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA AQUISIÇÃO DE TÊNIS PARA OS AGEN-
TES COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E BOTINAS 
PARA OS AGENTES DE COMBATE ÀS ENDE-
MIAS.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL
                                                                                                                                                    

RESULTADO DA ANÁLISE E JULGAMENTO 
DAS AMOSTRAS DOS ITENS 01, 02 E 03

A Pregoeira do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna público o resul-
tado da análise das amostras dos Itens 01, 02 e 03 
do processo em comento. Considerando o parecer 
técnico emitido pela Secretaria Municipal de Saú-
de, foram aprovadas as amostras dos Itens 01, 02 
da empresa D P DE LIMA JUNIOR SERVIÇOS E 
LOCAÇÕES ME / 19.206.823/0001-04 e do Item 
03 da empresa COMERCIAL APOLO LTDA-EPP 
/ 02.440.676/0001-21. Macaíba/RN, 11/10/2018. 
Ilana Chiarelli de A. Albuquerque. Pregoeira/PMM.
...................................................................................

PROCESSO LICITATORIO Nº. 061/2018

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUI-
SIÇÃO DE MÁQUINA DE LAVAR PARA ATEN-
DER O CENTRO DE ENDEMIAS DO MUNICÍ-
PIO. MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL 

RESULTADO DA SESSÃO
A Pregoeira do Município de Macaíba/RN, no uso 
de suas atribuições legais, torna público que a ses-
são do processo em comento foi deserta. Diante 
disso, o processo em epígrafe foi FRACASSADO. 
Os autos do processo encontram-se à disposição dos 
interessados na sede do Executivo Municipal no ho-
rário das 08h00min às 12h00min e das 13h00min às 
17h00min. Macaíba/RN, 10/10/2018. Ilana Chiarelli 
de Azevedo Albuquerque. Pregoeira / PMM. *Repu-
blicado por incorreção.
...................................................................................

TOMADA DE PREÇOS Nº. 016/2018

OBJETO: CONTRATAR EMPRESA ESPECIALI-
ZADA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
REFORMA DA QUADRA DE ESPORTES DA 
LAGOA DAS PEDRAS NO MUNICÍPIO DE MA-
CAÍBA/RN.

AVISO DE RECURSO
A Comissão de Licitação do Município de Macaí-
ba/RN, no uso de suas atribuições legais, torna pú-
blico que a empresa JOAO HIGOR PINTO DIAS 
apresentou recurso contra a decisão do resultado de 
julgamento de habilitação do processo licitatório em 
comento. Fica aberto os prazos recursais para as de-
mais licitantes interessadas apresentarem contrarra-
zões ao recurso no prazo legal, conforme estabelece 
a lei nº 8.666/93. Diante do recurso, fica suspensa 

a sessão para abertura dos envelopes de propostas 
financeiras marcada para o dia 16/10/2018 as 14h00. 
Macaíba/RN, 11 de Outubro de 2018. CPL/PMM.

CONVOCAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Macaíba, através da Se-
cretaria Municipal de Educação (SME), convoca os 
candidatos aprovados no Processo Seletivo Simpli-
ficado 001/2007, a se fazerem presentes a SME das 
08h30min às 13h, portando todos os documentos 
exigidos no edital 001/2017. 
Conforme Item 12.4 o(a) candidato(a) convocado(a) 
desta Seleção Pública Simplifica que não atender, o 
prazo de 48hrs a partir da data de publicação desta 
convocação, será considerado(a) desistente, sendo 
automaticamente excluído do processo de seleção, 
informações (84) 3271-6582.  Segue relacionados 
abaixo: 

Matemática – 06ª Chamada
Nº da Inscrição Nome do 

Candidato
Classificação

401 Iran Augusto 
de Assis

11º

Inglês – 09ª Chamada

Nº da Inscrição Nome do Can-
didato Classificação

1036 Marli de Lira 
Gomes 15º

Domingos Sávio Silva de Oliveira 
Secretário de Educação

PROCESSO ADMINISTRATIVO 
Nº 064/2015-CEACP

OBJETO: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ACUMU-
LAÇÕES DE CARGOS PÚBLICOS REMUNERA-
DOS.
SERVIDOR (A): CAROLINA QUEIROZ MOURA

DECISÃO 

O Prefeito Municipal de Macaíba/RN, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, torna pú-
blico o seguinte:

	 Considerando que Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Norte – Comarca de Ma-
caíba – RN, emitiu a Recomendação nº 026/2015 na 
qual é preconizado o seguinte:
“...
RESOLVE Recomendar ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal de Macaíba/RN, QUE
a)Seja instaurado processo administrativo para cada 

um dos servidores listados, tendo por finalidade a 
averiguação das irregularidades apontadas e, em es-
tando configurado o acúmulo ilegal de cargos, seja 
colhido o termo de opção de cargo do referido servi-
dor, devendo ser dado o devido encaminhamento do 
respectivo processo administrativo a fim de verificar 
eventual dano ao erário, com a devida reparação. “ 
Considerando a Recomendação emanada do Colen-
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte, através do ofício-circular nº 368/2015-GP/
TCE, onde se requer dessa Municipalidade a adoção 
das seguintes providências:
“...
Diante disso, recomenda-se que Vossa Excelência 
adote providências no sentido de apurar os fatos e 
verificar a legalidade dos vínculos apresentados. 
Nesse cenário, caso seja necessário, os servidores 
arrolados na planilha anexa deverão ser convocados 
por Vossa Excelência com a finalidade de se oportu-
nizar o direito de defesa aos envolvidos. Destaque-se 
que os servidores cujos cargos acumulados não se 
enquadrem nos permissivos constitucionais deverão 
optar por um ou dois deles, conforme o caso, sob 
pena de demissão”  

Considerando que para cumprir as determinações 
dos órgãos de controle externos – Ministério Públi-
co e Tribunal de Contas – foi instituída a Comissão 
Especial para Apurar Casos de Acúmulos Ilegais de 
Cargos Públicos através da Portaria nº 110/2015, 
com alterações introduzidas através da Portaria nº 
213/2015. 
Considerando que a servidora CAROLINA QUEI-
ROZ MOURA foi mencionada na lista apresentada 
pelo Ministério Publico como detentora de cargos 
públicos remunerados em dissonância com os man-
damentos constitucionais. 
Considerando que ante a situação exposta foi instau-
rado o Procedimento Administrativo 064/2015-CE-
ACP, com o fito de cumprir as recomendações dos 
órgãos já mencionados. 

Considerando que o processo teve a sua conclusão 
apresentada pelo Colegiado. 

Considerando o normativo legal inserto no artigo 
215 do Regime Jurídico Único – Lei Municipal nº 
389/1995, que assim assevera: 

Artigo 215 – Depois de recebida a defesa de todos 
os indiciados e realizadas as diligências requeridas, a 
Comissão elabora o relatório.  

§ 1º. – 	 O relatório concluirá pela inocência ou 
culpabilidade do indiciado ou indiciados, indican-
do, neste caso, as disposições legais transgredidas e 
propondo as penalidades cabíveis. 

§ 2º. – 	 O relatório determinará o montante e 

AVISOS

CONVOCAÇÃO

DECISÃO
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indicará os modos de ressarcimento, na hipótese de 
prejuízo à Fazenda Municipal.

§ 3º. – 	 Concluído o relatório, o processo será re-
metido, sob protocolo, à autoridade que determinou 
a sua instauração, que proferirá decisão no prazo de 
30 (trinta) dias.

Considerando que o mesmo Diploma Legal (Lei 
Municipal nº 389/95) em seu art. 175 assim dispõe: 

“Artigo 175 – Verificada em processo administrativo 
a acumulação ilícita e provada a boa-fé o servidor 
optará por um dos cargos, se não fizer dentro de 30 
(trinta) dias, será exonerado de qualquer deles, a cri-
tério da administração.

§ 1º. – 	 O servidor, constatada a má fé, será de-
mitido de todos os cargos e restituirá o que tiver per-
cebido indevidamente, sem prejuízo de ação penal 
incidente.

§ 2º. – 	 Se a acumulação provida envolver cargo, 
função ou emprego em outra entidade estatal ou pa-
raestatal, será o servidor demitido do cargo munici-
pal” 

Considerando que mesmo ofertada a oportunidade 
de regularizar a sua situação funcional a servidora 
permaneceu inerte até os atuais dias.

Considerando que o Administrador Público tem o 
poder-dever de zelar pela aplicação das normas le-
gais que norteiam os atos praticados no âmbito da 
Administração. 

DECIDE:

ACATAR na integra o Relatório Final elaborado pela 
a Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmu-
los Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos 
do Processo Administrativo nº 064/2015-CEACP, 
em desfavor da servidora CAROLINA QUEIROZ 
MOURA, relatório que foi assim concluído: 

“V – DA CONCLUSÃO:
POR TUDO que foi explicitado esse Colegiado con-
clui os seus trabalhos nos seguintes termos:
Considerando a Recomendação nº 026/2015 do Mi-
nistério Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Considerando a provocação do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Norte, inserida no Ofí-
cio Circular nº 368/2015 – GP.
Considerando a impossibilidade de acúmulo dos 
cargos públicos remunerados de Assistente Admi-
nistrativo com o de Agente Administrativo, pois fere 
a norma legal aplicável ao caso. 
Considerando a comprovação do acúmulo irregular 
de cargos públicos remunerados por parte da servi-
dora CAROLINA QUEIROZ MOURA. 
Considerando que foi ofertada a possibilidade para 
que o servidor, de forma voluntária, pudesse regula-
rizar a sua situação funcional e o mesmo permane-
ceu inerte até os atuais dias. 
Considerando as regras legais inseridas no texto 
Magno Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgâ-
nica do Município, art. 75, XIV, art. 175 do Regime 
Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada a farta juris-
prudência nacional e, ainda a Recomendação do Mi-
nistério Público Estadual nº 026/2015 e provocação 
do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte, atra-
vés do oficio circular nº 368/2015. 
Decide o Colegiado por recomendar a rescisão 
do contrato firmado com a senhora  CAROLINA 
QUEIROZ MOURA, matrícula nº 76252, para a 
prestação dos serviços de Odontóloga exercido no 
município de Macaíba – RN.
Encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor 

Prefeito Municipal para deliberação superior.
Macaíba – RN, 20 de setembro de 2018.
DANIELA ARAÚJO DE MARIA SOUZA
Presidente 
TELMO GUERRA DA FONSECA
Membro
LIDIANE QUIRINO TIMOTEO DO NASCIMEN-
TO
Membro”

Ante as alusões até então discorridas, fica rescindin-
do o contrato firmado entre essa Prefeitura a servi-
dora CAROLINA QUEIROZ MOURA, matricula 
nº 76252, ocupante de cargo de Odontóloga, tendo 
em vista que os cargos públicos ocupados pela ser-
vidora não são acumuláveis, contrariando as regras 
do texto Magno Republicano em seu art. 37, XVI, 
Lei Orgânica do Município, art. 75, XIV, art. 175 do 
Regime Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada a farta 
jurisprudência nacional e, ainda, em atendimento a 
Recomendação do Ministério Público Estadual nº 
026/2015 e provocação do Tribunal de Contas do 
Estado do Rio Grande do Norte.

Cientifique-se o Secretário Municipal de Adminis-
tração e Finanças, como também, a Secretária Muni-
cipal de Saúde para adoção das medidas necessárias 
para o fiel cumprimento do presente ato decisório.

Cientifique-se, ainda, o representante do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Norte – Co-
marca de Macaíba/RN, como também, o Tribunal de 
Contas Estadual.

Publique-se, intime-se e cumpra-se.

Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...........................................................................................
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 067/2015-CEACP

OBJETO: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ACUMU-
LAÇÕES DE CARGOS PÚBLICOS REMUNERA-
DOS.
SERVIDOR (A): CRISTINA MARIA DE VASCON-
CELOS MELO BATISTA

DECISÃO 

O Prefeito Municipal de Macaíba/RN, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, torna pú-
blico o seguinte:

Considerando que Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Norte – Comarca de Macaíba – RN, 
emitiu a Recomendação nº 026/2015 na qual é pre-
conizado o seguinte:
“...
RESOLVE Recomendar ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal de Macaíba/RN, QUE
a)	 Seja instaurado processo administrativo 
para cada um dos servidores listados, tendo por fi-
nalidade a averiguação das irregularidades aponta-
das e, em estando configurado o acúmulo ilegal de 
cargos, seja colhido o termo de opção de cargo do 
referido servidor, devendo ser dado o devido enca-
minhamento do respectivo processo administrativo 
a fim de verificar eventual dano ao erário, com a de-
vida reparação. “ 
Considerando a Recomendação emanada do Colen-
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte, através do ofício-circular nº 368/2015-GP/
TCE, onde se requer dessa Municipalidade a adoção 
das seguintes providências:
“...

Diante disso, recomenda-se que Vossa Excelência 
adote providências no sentido de apurar os fatos e 
verificar a legalidade dos vínculos apresentados. 
Nesse cenário, caso seja necessário, os servidores 
arrolados na planilha anexa deverão ser convocados 
por Vossa Excelência com a finalidade de se oportu-
nizar o direito de defesa aos envolvidos. Destaque-se 
que os servidores cujos cargos acumulados não se 
enquadrem nos permissivos constitucionais deverão 
optar por um ou dois deles, conforme o caso, sob 
pena de demissão”  

Considerando que para cumprir as determinações 
dos órgãos de controle externos – Ministério Públi-
co e Tribunal de Contas – foi instituída a Comissão 
Especial para Apurar Casos de Acúmulos Ilegais de 
Cargos Públicos através da Portaria nº 110/2015, 
com alterações introduzidas através da Portaria nº 
213/2015. 
Considerando que a servidora CRISTINA MARIA 
DE VASCONCELOS MELO BATISTA foi mencio-
nado na lista apresentada pelo Ministério Publico 
como detentora de cargos públicos remunerados em 
dissonância com os mandamentos constitucionais. 
Considerando que ante a situação exposta foi instau-
rado o Procedimento Administrativo 067/2015-CE-
ACP, com o fito de cumprir as recomendações dos 
órgãos já mencionados. 

Considerando que o processo teve a sua conclusão 
apresentada pelo Colegiado. 

Considerando o normativo legal inserto no artigo 
215 do Regime Jurídico Único – Lei Municipal nº 
389/1995, que assim assevera: 

Artigo 215 – Depois de recebida a defesa de todos 
os indiciados e realizadas as diligências requeridas, a 
Comissão elabora o relatório.  

§ 1º. – O relatório concluirá pela inocência ou cul-
pabilidade do indiciado ou indiciados, indicando, 
neste caso, as disposições legais transgredidas e pro-
pondo as penalidades cabíveis. 

§ 2º. – O relatório determinará o montante e indicará 
os modos de ressarcimento, na hipótese de prejuízo à 
Fazenda Municipal.

§ 3º. – Concluído o relatório, o processo será reme-
tido, sob protocolo, à autoridade que determinou a 
sua instauração, que proferirá decisão no prazo de 
30 (trinta) dias.

Considerando que o mesmo Diploma Legal (Lei 
Municipal nº 389/95) em seu art. 175 assim dispõe: 

“Artigo 175 – Verificada em processo administrativo 
a acumulação ilícita e provada a boa-fé o servidor 
optará por um dos cargos, se não fizer dentro de 30 
(trinta) dias, será exonerado de qualquer deles, a cri-
tério da administração.

§ 1º. – O servidor, constatada a má fé, será demitido 
de todos os cargos e restituirá o que tiver percebido 
indevidamente, sem prejuízo de ação penal inciden-
te.

§ 2º. – Se a acumulação provida envolver cargo, fun-
ção ou emprego em outra entidade estatal ou paraes-
tatal, será o servidor demitido do cargo municipal” 

Considerando que mesmo ofertada a oportunidade 
de regularizar a sua situação funcional a servidora 
permaneceu inerte até os atuais dias.

Considerando que o Administrador Público tem o 
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poder-dever de zelar pela aplicação das normas le-
gais que norteiam os atos praticados no âmbito da 
Administração. 

DECIDE:

ACATAR na integra o Relatório Final elaborado pela 
a Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmu-
los Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos 
do Processo Administrativo nº 067/2015-CEACP, 
em desfavor da servidora CRISTINA MARIA DE 
VASCONCELOS MELO BATISTA, relatório que foi 
assim concluído: 

“V – DA CONCLUSÃO:
POR TUDO que foi explicitado esse Colegiado con-
clui os seus trabalhos nos seguintes termos:
Considerando a Recomendação nº 026/2015 do Mi-
nistério Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Considerando a provocação do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Norte, inserida no Ofí-
cio Circular nº 368/2015 – GP.
Considerando a impossibilidade de acúmulo dos 
cargos públicos remunerados de Assistente Admi-
nistrativo com o de Agente Administrativo, pois fere 
a norma legal aplicável ao caso. 
Considerando a comprovação do acúmulo irregu-
lar de cargos públicos remunerados por parte da 
servidora CRISTINA MARIA DE VASCONCELOS 
MELO BATISTA. 
Considerando que foi ofertada a possibilidade para 
que o servidor, de forma voluntária, pudesse regula-
rizar a sua situação funcional e o mesmo permane-
ceu inerte até os atuais dias. 
Considerando as regras legais inseridas no texto 
Magno Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgâ-
nica do Município, art. 75, XIV, art. 175 do Regime 
Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada a farta juris-
prudência nacional e, ainda a Recomendação do Mi-
nistério Público Estadual nº 026/2015 e provocação 
do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte, atra-
vés do oficio circular nº 368/2015. 
Decide o Colegiado por recomendar a exoneração 
da servidora CRISTINA MARIA DE VASCONCE-
LOS MELO BATISTA, matrícula nº 7846-1, do cargo 
de Agente Administrativo exercido no município de 
Macaíba – RN.
Encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal para deliberação superior.
Macaíba – RN, 19 de setembro de 2018.
DANIELA ARAÚJO DE MARIA SOUZA
Presidente 
TELMO GUERRA DA FONSECA
Membro
LIDIANE QUIRINO TIMOTEO DO NASCIMEN-
TO
Membro”

Ante as alusões até então discorridas, fica exonerado 
do quadro permanente de pessoal dessa Prefeitura a 
servidora CRISTINA MARIA DE VASCONCELOS 
MELO BATISTA, matricula nº 7846-1, ocupante de 
cargo de Agente Administrativo, tendo em vista que 
os cargos públicos ocupados pela servidora não são 
acumuláveis, contrariando as regras do texto Magno 
Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgânica do 
Município, art. 75, XIV, art. 175 do Regime Jurídico 
Único – Lei 389/1995, aliada a farta jurisprudência 
nacional e, ainda, em atendimento a Recomendação 
do Ministério Público Estadual nº 026/2015 e pro-
vocação do Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Norte.

Cientifique-se o Secretário Municipal de Adminis-
tração e Finanças, como também, o Secretário Mu-
nicipal de Trânsito e Transporte para adoção das 
medidas necessárias para o fiel cumprimento do 

presente ato decisório.

Cientifique-se, ainda, o representante do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Norte – Co-
marca de Macaíba/RN, como também, o Tribunal de 
Contas Estadual.

Publique-se, intime-se e cumpra-se.

Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

..........................................................................................
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 066/2015-CEACP

OBJETO: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ACUMU-
LAÇÕES DE CARGOS PÚBLICOS REMUNERA-
DOS.
SERVIDOR (A): EMÍDIO FARIAS DE MEDEIROS

DECISÃO 

O Prefeito Municipal de Macaíba/RN, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, torna pú-
blico o seguinte:

Considerando que Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Norte – Comarca de Macaíba – RN, 
emitiu a Recomendação nº 026/2015 na qual é pre-
conizado o seguinte:
“...
RESOLVE Recomendar ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal de Macaíba/RN, QUE
a)	 Seja instaurado processo administrativo 
para cada um dos servidores listados, tendo por fi-
nalidade a averiguação das irregularidades aponta-
das e, em estando configurado o acúmulo ilegal de 
cargos, seja colhido o termo de opção de cargo do 
referido servidor, devendo ser dado o devido enca-
minhamento do respectivo processo administrativo 
a fim de verificar eventual dano ao erário, com a de-
vida reparação. “ 
Considerando a Recomendação emanada do Colen-
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte, através do ofício-circular nº 368/2015-GP/
TCE, onde se requer dessa Municipalidade a adoção 
das seguintes providências:
“...
Diante disso, recomenda-se que Vossa Excelência 
adote providências no sentido de apurar os fatos e 
verificar a legalidade dos vínculos apresentados. 
Nesse cenário, caso seja necessário, os servidores 
arrolados na planilha anexa deverão ser convocados 
por Vossa Excelência com a finalidade de se oportu-
nizar o direito de defesa aos envolvidos. Destaque-se 
que os servidores cujos cargos acumulados não se 
enquadrem nos permissivos constitucionais deverão 
optar por um ou dois deles, conforme o caso, sob 
pena de demissão”  

Considerando que para cumprir as determinações 
dos órgãos de controle externos – Ministério Públi-
co e Tribunal de Contas – foi instituída a Comissão 
Especial para Apurar Casos de Acúmulos Ilegais de 
Cargos Públicos através da Portaria nº 110/2015, 
com alterações introduzidas através da Portaria nº 
213/2015. 
Considerando que o servidor EMÍDIO FARIAS DE 
MEDEIROS foi mencionado na lista apresentada 
pelo Ministério Publico como detentor de cargos 
públicos remunerados em dissonância com os man-
damentos constitucionais. 
Considerando que ante a situação exposta foi instau-
rado o Procedimento Administrativo 066/2015-CE-
ACP, com o fito de cumprir as recomendações dos 

órgãos já mencionados. 

Considerando que o processo teve a sua conclusão 
apresentada pelo Colegiado. 

Considerando o normativo legal inserto no artigo 
215 do Regime Jurídico Único – Lei Municipal nº 
389/1995, que assim assevera: 

Artigo 215 – Depois de recebida a defesa de todos 
os indiciados e realizadas as diligências requeridas, a 
Comissão elabora o relatório.  

§ 1º. – O relatório concluirá pela inocência ou cul-
pabilidade do indiciado ou indiciados, indicando, 
neste caso, as disposições legais transgredidas e pro-
pondo as penalidades cabíveis. 

§ 2º. – O relatório determinará o montante e indicará 
os modos de ressarcimento, na hipótese de prejuízo à 
Fazenda Municipal.

§ 3º. – Concluído o relatório, o processo será reme-
tido, sob protocolo, à autoridade que determinou a 
sua instauração, que proferirá decisão no prazo de 
30 (trinta) dias.

Considerando que o mesmo Diploma Legal (Lei 
Municipal nº 389/95) em seu art. 175 assim dispõe: 

“Artigo 175 – Verificada em processo administrativo 
a acumulação ilícita e provada a boa-fé o servidor 
optará por um dos cargos, se não fizer dentro de 30 
(trinta) dias, será exonerado de qualquer deles, a cri-
tério da administração.

§ 1º. – O servidor, constatada a má fé, será demitido 
de todos os cargos e restituirá o que tiver percebido 
indevidamente, sem prejuízo de ação penal inciden-
te.

§ 2º. – Se a acumulação provida envolver cargo, fun-
ção ou emprego em outra entidade estatal ou paraes-
tatal, será o servidor demitido do cargo municipal” 

Considerando que mesmo ofertada a oportunidade 
de regularizar a sua situação funcional o servidor 
permaneceu inerte até os atuais dias.

Considerando que o Administrador Público tem o 
poder-dever de zelar pela aplicação das normas le-
gais que norteiam os atos praticados no âmbito da 
Administração. 

DECIDE:

ACATAR na integra o Relatório Final elaborado pela 
a Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmu-
los Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos 
do Processo Administrativo nº 066/2015-CEACP, 
em desfavor do servidor EMÍDIO FARIAS DE ME-
DEIROS, relatório que foi assim concluído: 

“V – DA CONCLUSÃO:
POR TUDO que foi explicitado esse Colegiado con-
clui os seus trabalhos nos seguintes termos:
Considerando a Recomendação nº 026/2015 do Mi-
nistério Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Considerando a provocação do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Norte, inserida no Ofí-
cio Circular nº 368/2015 – GP.
Considerando a impossibilidade de acúmulo dos 
cargos públicos remunerados de Professor com o de 
Técnico para Assuntos Administrativos e Financei-
ros, pois fere a norma legal aplicável ao caso. 
Considerando a comprovação do acúmulo irregular 
de cargos públicos remunerados por parte do servi-
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dor EMÍDIO FARIAS DE MEDEIROS. 
Considerando que foi ofertada a possibilidade para 
que o servidor, de forma voluntária, pudesse regula-
rizar a sua situação funcional e o mesmo permane-
ceu inerte até os atuais dias. 
Considerando as regras legais inseridas no texto 
Magno Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgâ-
nica do Município, art. 75, XIV, art. 175 do Regime 
Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada a farta juris-
prudência nacional e, ainda a Recomendação do Mi-
nistério Público Estadual nº 026/2015 e provocação 
do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte, atra-
vés do oficio circular nº 368/2015. 
Decide o Colegiado por recomendar a exoneração 
do servidor EMÍDIO FARIAS DE MEDEIROS, ma-
trícula nº 0031801-1, do cargo de Professor exercido 
no município de Macaíba – RN.
Encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal para deliberação superior.
Macaíba – RN, 19 de setembro de 2018.
DANIELA ARAÚJO DE MARIA SOUZA
Presidente 
TELMO GUERRA DA FONSECA
Membro
LIDIANE QUIRINO TIMOTEO DO NASCIMEN-
TO
Membro”

Ante as alusões até então discorridas, fica exonerado 
do quadro permanente de pessoal dessa Prefeitura 
o servidor EMÍDIO FARIAS DE MEDEIROS, ma-
tricula nº 0031801-1, ocupante de cargo de Profes-
sor, tendo em vista que os cargos públicos ocupados 
pelo servidor não são acumuláveis, contrariando as 
regras do texto Magno Republicano em seu art. 37, 
XVI, Lei Orgânica do Município, art. 75, XIV, art. 
175 do Regime Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada 
a farta jurisprudência nacional e, ainda, em aten-
dimento a Recomendação do Ministério Público 
Estadual nº 026/2015 e provocação do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande do Norte.

Cientifique-se o Secretário Municipal de Admi-
nistração e Finanças, como também, o Secretário 
Municipal de Educação para adoção das medidas 
necessárias para o fiel cumprimento do presente ato 
decisório.

Cientifique-se, ainda, o representante do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Norte – Co-
marca de Macaíba/RN, como também, o Tribunal de 
Contas Estadual.

Publique-se, intime-se e cumpra-se.

Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...........................................................................................
PROCESSO ADMINISTRATIVO

 Nº 063/2015-CEACP

OBJETO: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ACUMU-
LAÇÕES DE CARGOS PÚBLICOS REMUNERA-
DOS.
SERVIDOR (A): LUIZ CAETANO DOS SANTOS

DECISÃO 

O Prefeito Municipal de Macaíba/RN, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, torna pú-
blico o seguinte:

Considerando que Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Norte – Comarca de Macaíba – RN, 
emitiu a Recomendação nº 026/2015 na qual é pre-
conizado o seguinte:

“...
RESOLVE Recomendar ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal de Macaíba/RN, QUE
a)	 Seja instaurado processo administrativo 
para cada um dos servidores listados, tendo por fi-
nalidade a averiguação das irregularidades aponta-
das e, em estando configurado o acúmulo ilegal de 
cargos, seja colhido o termo de opção de cargo do 
referido servidor, devendo ser dado o devido enca-
minhamento do respectivo processo administrativo 
a fim de verificar eventual dano ao erário, com a de-
vida reparação. “ 
Considerando a Recomendação emanada do Colen-
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte, através do ofício-circular nº 368/2015-GP/
TCE, onde se requer dessa Municipalidade a adoção 
das seguintes providências:
“...
Diante disso, recomenda-se que Vossa Excelência 
adote providências no sentido de apurar os fatos e 
verificar a legalidade dos vínculos apresentados. 
Nesse cenário, caso seja necessário, os servidores 
arrolados na planilha anexa deverão ser convocados 
por Vossa Excelência com a finalidade de se oportu-
nizar o direito de defesa aos envolvidos. Destaque-se 
que os servidores cujos cargos acumulados não se 
enquadrem nos permissivos constitucionais deverão 
optar por um ou dois deles, conforme o caso, sob 
pena de demissão”  

Considerando que para cumprir as determinações 
dos órgãos de controle externos – Ministério Públi-
co e Tribunal de Contas – foi instituída a Comissão 
Especial para Apurar Casos de Acúmulos Ilegais de 
Cargos Públicos através da Portaria nº 110/2015, 
com alterações introduzidas através da Portaria nº 
213/2015. 
Considerando que o servidor LUIZ CAETANO 
DOS SANTOS foi mencionado na lista apresentada 
pelo Ministério Publico como detentor de cargos pú-
blicos remunerados em dissonância com os manda-
mentos constitucionais. 
Considerando que ante a situação exposta foi instau-
rado o Procedimento Administrativo 063/2015-CE-
ACP, com o fito de cumprir as recomendações dos 
órgãos já mencionados. 

Considerando que o processo teve a sua conclusão 
apresentada pelo Colegiado. 

Considerando o normativo legal inserto no artigo 
215 do Regime Jurídico Único – Lei Municipal nº 
389/1995, que assim assevera: 

Artigo 215 – Depois de recebida a defesa de todos 
os indiciados e realizadas as diligências requeridas, a 
Comissão elabora o relatório.  

§ 1º. – 	 O relatório concluirá pela inocência ou 
culpabilidade do indiciado ou indiciados, indican-
do, neste caso, as disposições legais transgredidas e 
propondo as penalidades cabíveis. 

§ 2º. – 	 O relatório determinará o montante e 
indicará os modos de ressarcimento, na hipótese de 
prejuízo à Fazenda Municipal.

§ 3º. – 	 Concluído o relatório, o processo será re-
metido, sob protocolo, à autoridade que determinou 
a sua instauração, que proferirá decisão no prazo de 
30 (trinta) dias.

Considerando que o mesmo Diploma Legal (Lei 
Municipal nº 389/95) em seu art. 175 assim dispõe: 

“Artigo 175 – Verificada em processo administrativo 
a acumulação ilícita e provada a boa-fé o servidor 

optará por um dos cargos, se não fizer dentro de 30 
(trinta) dias, será exonerado de qualquer deles, a cri-
tério da administração.

§ 1º. – O servidor, constatada a má fé, será demitido 
de todos os cargos e restituirá o que tiver percebido 
indevidamente, sem prejuízo de ação penal inciden-
te.

§ 2º. – Se a acumulação provida envolver cargo, fun-
ção ou emprego em outra entidade estatal ou paraes-
tatal, será o servidor demitido do cargo municipal” 

Considerando que mesmo ofertada a oportunidade 
de regularizar a sua situação funcional o servidor 
permaneceu inerte até os atuais dias.

Considerando que o Administrador Público tem o 
poder-dever de zelar pela aplicação das normas le-
gais que norteiam os atos praticados no âmbito da 
Administração. 

DECIDE:

ACATAR na integra o Relatório Final elaborado pela 
a Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmu-
los Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos 
do Processo Administrativo nº 063/2015-CEACP, 
em desfavor do servidor LUIZ CAETANO DOS 
SANTOS, relatório que foi assim concluído: 

“V – DA CONCLUSÃO:
POR TUDO que foi explicitado esse Colegiado con-
clui os seus trabalhos nos seguintes termos:
Considerando a Recomendação nº 026/2015 do Mi-
nistério Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Considerando a provocação do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Norte, inserida no Ofí-
cio Circular nº 368/2015 – GP.
Considerando a impossibilidade de acúmulo dos 
cargos públicos remunerados de Professor com o de 
Auxiliar de Infraestrutura, pois fere a norma legal 
aplicável ao caso. 
Considerando a comprovação do acúmulo irregular 
de cargos públicos remunerados por parte do servi-
dor LUIZ CAETANO DOS SANTOS. 
Considerando que foi ofertada a possibilidade para 
que o servidor, de forma voluntária, pudesse regula-
rizar a sua situação funcional e o mesmo permane-
ceu inerte até os atuais dias. 
Considerando as regras legais inseridas no texto 
Magno Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgâ-
nica do Município, art. 75, XIV, art. 175 do Regime 
Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada a farta juris-
prudência nacional e, ainda a Recomendação do Mi-
nistério Público Estadual nº 026/2015 e provocação 
do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte, atra-
vés do oficio circular nº 368/2015. 
Decide o Colegiado por recomendar a exoneração 
do servidor LUIZ CAETANO DOS SANTOS, ma-
trícula nº 0013285-1, do cargo de Professor exercido 
no município de Macaíba – RN.
Encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal para deliberação superior.
Macaíba – RN, 19 de setembro de 2018.
DANIELA ARAÚJO DE MARIA SOUZA
Presidente 
TELMO GUERRA DA FONSECA
Membro
LIDIANE QUIRINO TIMOTEO DO NASCIMEN-
TO
Membro”

Ante as alusões até então discorridas, fica exonerado 
do quadro permanente de pessoal dessa Prefeitura 
o servidor LUIZ CAETANO DOS SANTOS, matri-
cula nº 0013285-1, ocupante de cargo de Professor, 
tendo em vista que os cargos públicos ocupados 
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pelo servidor não são acumuláveis, contrariando as 
regras do texto Magno Republicano em seu art. 37, 
XVI, Lei Orgânica do Município, art. 75, XIV, art. 
175 do Regime Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada 
a farta jurisprudência nacional e, ainda, em aten-
dimento a Recomendação do Ministério Público 
Estadual nº 026/2015 e provocação do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande do Norte.

Cientifique-se o Secretário Municipal de Admi-
nistração e Finanças, como também, o Secretário 
Municipal de Educação para adoção das medidas 
necessárias para o fiel cumprimento do presente ato 
decisório.

Cientifique-se, ainda, o representante do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Norte – Co-
marca de Macaíba/RN, como também, o Tribunal de 
Contas Estadual.

Publique-se, intime-se e cumpra-se.

Macaíba – RN, 19 de setembro de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

..........................................................................................
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 060/2015-CEACP

OBJETO: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ACUMU-
LAÇÕES DE CARGOS PÚBLICOS REMUNERA-
DOS.
SERVIDOR (A): LUZIA CLÁUDIA ARAÚJO AL-
VES

DECISÃO 

O Prefeito Municipal de Macaíba/RN, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, torna pú-
blico o seguinte:

Considerando que Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Norte – Comarca de Macaíba – RN, 
emitiu a Recomendação nº 026/2015 na qual é pre-
conizado o seguinte:
“...
RESOLVE Recomendar ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal de Macaíba/RN, QUE
a)Seja instaurado processo administrativo para cada 
um dos servidores listados, tendo por finalidade a 
averiguação das irregularidades apontadas e, em es-
tando configurado o acúmulo ilegal de cargos, seja 
colhido o termo de opção de cargo do referido servi-
dor, devendo ser dado o devido encaminhamento do 
respectivo processo administrativo a fim de verificar 
eventual dano ao erário, com a devida reparação. “ 
Considerando a Recomendação emanada do Colen-
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte, através do ofício-circular nº 368/2015-GP/
TCE, onde se requer dessa Municipalidade a adoção 
das seguintes providências:
“...
Diante disso, recomenda-se que Vossa Excelência 
adote providências no sentido de apurar os fatos e 
verificar a legalidade dos vínculos apresentados. 
Nesse cenário, caso seja necessário, os servidores 
arrolados na planilha anexa deverão ser convocados 
por Vossa Excelência com a finalidade de se oportu-
nizar o direito de defesa aos envolvidos. Destaque-se 
que os servidores cujos cargos acumulados não se 
enquadrem nos permissivos constitucionais deverão 
optar por um ou dois deles, conforme o caso, sob 
pena de demissão”  

Considerando que para cumprir as determinações 
dos órgãos de controle externos – Ministério Públi-

co e Tribunal de Contas – foi instituída a Comissão 
Especial para Apurar Casos de Acúmulos Ilegais de 
Cargos Públicos através da Portaria nº 110/2015, 
com alterações introduzidas através da Portaria nº 
213/2015. 
Considerando que a servidora LUZIA CLÁUDIA 
ARAÚJO ALVES MAIA foi mencionado na lista 
apresentada pelo Ministério Publico como detento-
ra de cargos públicos remunerados em dissonância 
com os mandamentos constitucionais. 
Considerando que ante a situação exposta foi instau-
rado o Procedimento Administrativo 060/2015-CE-
ACP, com o fito de cumprir as recomendações dos 
órgãos já mencionados. 

Considerando que o processo teve a sua conclusão 
apresentada pelo Colegiado. 

Considerando o normativo legal inserto no artigo 
215 do Regime Jurídico Único – Lei Municipal nº 
389/1995, que assim assevera: 

Artigo 215 – Depois de recebida a defesa de todos 
os indiciados e realizadas as diligências requeridas, a 
Comissão elabora o relatório.  

§ 1º. – O relatório concluirá pela inocência ou cul-
pabilidade do indiciado ou indiciados, indicando, 
neste caso, as disposições legais transgredidas e pro-
pondo as penalidades cabíveis. 

§ 2º. – O relatório determinará o montante e indicará 
os modos de ressarcimento, na hipótese de prejuízo à 
Fazenda Municipal.

§ 3º. – Concluído o relatório, o processo será reme-
tido, sob protocolo, à autoridade que determinou a 
sua instauração, que proferirá decisão no prazo de 
30 (trinta) dias.

Considerando que o Administrador Público tem o 
poder-dever de zelar pela aplicação das normas le-
gais que norteiam os atos praticados no âmbito da 
Administração. 

DECIDE:

ACATAR na integra o Relatório Final elaborado pela 
a Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmu-
los Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos 
do Processo Administrativo nº 060/2015-CEACP, 
em desfavor da servidora LUZIA CLÁUDIA ARAÚ-
JO ALVES MAIA, relatório que foi assim concluído: 

“V – DA CONCLUSÃO:
POR TUDO que foi explicitado esse Colegiado con-
clui os seus trabalhos nos seguintes termos:
Considerando a Recomendação nº 026/2015 do Mi-
nistério Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Considerando a provocação do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Norte, inserida no Ofí-
cio Circular nº 368/2015 – GP.
Considerando a possibilidade do acúmulo dos car-
gos públicos remunerados de Professor com o de 
Assistente de Extensão Rural por parte da servidora 
LUZIA CLÁUDIA ARAÚJO ALVES, em consonân-
cia com a norma legal aplicável ao caso. 
Considerando as regras legais inseridas no texto 
Magno Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgâ-
nica do Município, art. 75, XIV, art. 215 do Regime 
Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada a farta juris-
prudência nacional. 
Decide o Colegiado por recomendar a permanência 
da servidora LUZIA CLÁUDIA ARAÚJO ALVES 
MAIA, matrícula nº 14044, no cargo de Professora 
exercido no município de Macaíba – RN em razão 
da demonstração da possibilidade de acumulação 

dos cargos públicos por ela ocupados.
Encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal para deliberação superior.
Macaíba – RN, 20 de setembro de 2018.
DANIELA ARAÚJO DE MARIA SOUZA
Presidente 
TELMO GUERRA DA FONSECA
Membro
LIDIANE QUIRINO TIMOTEO DO NASCIMEN-
TO
Membro”

Ante as alusões até então discorridas, permanece no 
quadro permanente de pessoal dessa Prefeitura a ser-
vidora LUZIA CLÁUDIA ARAÚJO ALVES MAIA, 
matricula nº 14044, ocupante de cargo de Professor, 
tendo em vista a possibilidade de acumulação dos 
cargos públicos por ela ocupados em consonância 
com as regras do texto Magno Republicano em seu 
art. 37, XVI, Lei Orgânica do Município, art. 75, XIV, 
art. 215 do Regime Jurídico Único – Lei 389/1995, 
aliada a farta jurisprudência nacional.

Cientifique-se, ainda, o representante do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Norte – Co-
marca de Macaíba/RN, como também, o Tribunal de 
Contas Estadual.

Publique-se, intime-se e cumpra-se.

Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

...........................................................................................
PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Nº 068/2015-CEACP

OBJETO: APURAÇÃO DE POSSÍVEIS ACUMU-
LAÇÕES DE CARGOS PÚBLICOS REMUNERA-
DOS.
SERVIDOR (A): MARIA MADALENA DA SILVA 
COSTA

DECISÃO 

O Prefeito Municipal de Macaíba/RN, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, torna pú-
blico o seguinte:

Considerando que Ministério Público do Estado do 
Rio Grande do Norte – Comarca de Macaíba – RN, 
emitiu a Recomendação nº 026/2015 na qual é pre-
conizado o seguinte:
“...
RESOLVE Recomendar ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal de Macaíba/RN, QUE
a)Seja instaurado processo administrativo para cada 
um dos servidores listados, tendo por finalidade a 
averiguação das irregularidades apontadas e, em es-
tando configurado o acúmulo ilegal de cargos, seja 
colhido o termo de opção de cargo do referido servi-
dor, devendo ser dado o devido encaminhamento do 
respectivo processo administrativo a fim de verificar 
eventual dano ao erário, com a devida reparação. “ 
Considerando a Recomendação emanada do Colen-
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte, através do ofício-circular nº 368/2015-GP/
TCE, onde se requer dessa Municipalidade a adoção 
das seguintes providências:
“...
Diante disso, recomenda-se que Vossa Excelência 
adote providências no sentido de apurar os fatos e 
verificar a legalidade dos vínculos apresentados. 
Nesse cenário, caso seja necessário, os servidores 
arrolados na planilha anexa deverão ser convocados 
por Vossa Excelência com a finalidade de se oportu-
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nizar o direito de defesa aos envolvidos. Destaque-se 
que os servidores cujos cargos acumulados não se 
enquadrem nos permissivos constitucionais deverão 
optar por um ou dois deles, conforme o caso, sob 
pena de demissão”  

Considerando que para cumprir as determinações 
dos órgãos de controle externos – Ministério Públi-
co e Tribunal de Contas – foi instituída a Comissão 
Especial para Apurar Casos de Acúmulos Ilegais de 
Cargos Públicos através da Portaria nº 110/2015, 
com alterações introduzidas através da Portaria nº 
213/2015. 
Considerando que a servidora MARIA MADALE-
NA SENA DA COSTA foi mencionado na lista apre-
sentada pelo Ministério Publico como detentora de 
cargos públicos remunerados em dissonância com 
os mandamentos constitucionais. 
Considerando que ante a situação exposta foi instau-
rado o Procedimento Administrativo 068/2015-CE-
ACP, com o fito de cumprir as recomendações dos 
órgãos já mencionados. 

Considerando que o processo teve a sua conclusão 
apresentada pelo Colegiado. 

Considerando o normativo legal inserto no artigo 
215 do Regime Jurídico Único – Lei Municipal nº 
389/1995, que assim assevera: 

Artigo 215 – Depois de recebida a defesa de todos 
os indiciados e realizadas as diligências requeridas, a 
Comissão elabora o relatório.  

§ 1º. – O relatório concluirá pela inocência ou cul-
pabilidade do indiciado ou indiciados, indicando, 
neste caso, as disposições legais transgredidas e pro-
pondo as penalidades cabíveis. 

§ 2º. – O relatório determinará o montante e indicará 
os modos de ressarcimento, na hipótese de prejuízo à 
Fazenda Municipal.

§ 3º. – Concluído o relatório, o processo será reme-
tido, sob protocolo, à autoridade que determinou a 
sua instauração, que proferirá decisão no prazo de 
30 (trinta) dias.

Considerando que o mesmo Diploma Legal (Lei 
Municipal nº 389/95) em seu art. 175 assim dispõe: 

“Artigo 175 – Verificada em processo administrativo 
a acumulação ilícita e provada a boa-fé o servidor 
optará por um dos cargos, se não fizer dentro de 30 
(trinta) dias, será exonerado de qualquer deles, a cri-
tério da administração.

§ 1º. – O servidor, constatada a má fé, será demitido 
de todos os cargos e restituirá o que tiver percebido 
indevidamente, sem prejuízo de ação penal inciden-
te.

§ 2º. – Se a acumulação provida envolver cargo, fun-
ção ou emprego em outra entidade estatal ou paraes-
tatal, será o servidor demitido do cargo municipal” 

Considerando que mesmo ofertada a oportunidade 
de regularizar a sua situação funcional a servidora 
permaneceu inerte até os atuais dias.

Considerando que o Administrador Público tem o 
poder-dever de zelar pela aplicação das normas le-
gais que norteiam os atos praticados no âmbito da 
Administração. 

DECIDE:

ACATAR na integra o Relatório Final elaborado pela 

a Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmu-
los Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos 
do Processo Administrativo nº 068/2015-CEACP, 
em desfavor da servidora MARIA MADALENA 
SENA DA COSTA, relatório que foi assim concluído: 

“V – DA CONCLUSÃO:
POR TUDO que foi explicitado esse Colegiado con-
clui os seus trabalhos nos seguintes termos:
Considerando a Recomendação nº 026/2015 do Mi-
nistério Público do Estado do Rio Grande do Norte.
Considerando a provocação do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio Grande do Norte, inserida no Ofí-
cio Circular nº 368/2015 – GP.
Considerando a impossibilidade de acúmulo dos 
cargos públicos remunerados de Professor com o de 
Auxiliar de Infraestrutura, pois fere a norma legal 
aplicável ao caso. 
Considerando a comprovação do acúmulo irregular 
de cargos públicos remunerados por parte da servi-
dora MARIA MADALENA DA SENA COSTA. 
Considerando que foi ofertada a possibilidade para 
que o servidor, de forma voluntária, pudesse regula-
rizar a sua situação funcional e o mesmo permane-
ceu inerte até os atuais dias. 
Considerando as regras legais inseridas no texto 
Magno Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgâ-
nica do Município, art. 75, XIV, art. 175 do Regime 
Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada a farta juris-
prudência nacional e, ainda a Recomendação do Mi-
nistério Público Estadual nº 026/2015 e provocação 
do Tribunal de Contas do Rio Grande do Norte, atra-
vés do oficio circular nº 368/2015. 
Decide o Colegiado por recomendar a exoneração 
da servidora MARIA MADALENA DA SENA COS-
TA, matrícula nº 0107778-1, do cargo de Professor 
exercido no município de Macaíba – RN.
Encaminhem-se os autos ao Excelentíssimo Senhor 
Prefeito Municipal para deliberação superior.
Macaíba – RN, 19 de setembro de 2018.
DANIELA ARAÚJO DE MARIA SOUZA
Presidente 
TELMO GUERRA DA FONSECA
Membro
LIDIANE QUIRINO TIMOTEO DO NASCIMEN-
TO
Membro”

Ante as alusões até então discorridas, fica exonerado 
do quadro permanente de pessoal dessa Prefeitura 
a servidora MARIA MADALENA SENA DA COS-
TA, matricula nº 0107778-1, ocupante de cargo de 
Professora, tendo em vista que as suas jornadas de 
trabalho excedem ao limite permitido de 60 horas 
semanais, como também, os cargos públicos ocupa-
dos pela servidora não são acumuláveis, contrarian-
do as regras do texto Magno Republicano em seu art. 
37, XVI, Lei Orgânica do Município, art. 75, XIV, art. 
175 do Regime Jurídico Único – Lei 389/1995, aliada 
a farta jurisprudência nacional e, ainda, em aten-
dimento a Recomendação do Ministério Público 
Estadual nº 026/2015 e provocação do Tribunal de 
Contas do Estado do Rio Grande do Norte.

Cientifique-se o Secretário Municipal de Admi-
nistração e Finanças, como também, o Secretário 
Municipal de Educação para adoção das medidas 
necessárias para o fiel cumprimento do presente ato 
decisório.

Cientifique-se, ainda, o representante do Ministério 
Público do Estado do Rio Grande do Norte – Co-
marca de Macaíba/RN, como também, o Tribunal de 
Contas Estadual.

Publique-se, intime-se e cumpra-se.

Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

DECRETO Nº 1.868/2018.                                                               

EXPROPRIA PARA FINS DE UTILIDADE PÚBLI-
CA O IMÓVEL QUE ESPECIFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado 
do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
legais, fundamentado no art. 2º, do Decreto-Lei nº 
3365, de 21 de junho de 1941, alterado pela Lei nº 
3786, de 21 de maio de 1965, combinado com o art. 
28, inciso IV, da Lei nº 3846, de 07 de agosto de 1970.

D E C R E T A:

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública, para fins 
de desapropriação, imóvel de propriedade do Senhor 
DEDEUZE DA PAZ SANTOS JUSTINO, encravado 
na Rua Maria Vieira da Silva, s/n, Zona de Expansão, 
com uma área de 357,24 m2 (trezentos e cinquenta e 
sete metros e vinte e quatro centímetros quadrados), 
com as seguintes descrições:

I - Limites e confrontações:

I.1 – ao norte: em dois segmentos com uma proprie-
dade de terceiro, onde um segmento mede 4,40m e 
outro mede 23,60m;

I.2 – ao sul: medindo 28,00 (vinte e oito) metros, 
com propriedade de terceiros;
 
I.3 – ao leste: medindo 49,00 (quarenta e nove) me-
tros, com propriedade de terceiros;

I.4 – ao oeste: em dois segmentos sendo 6,00m com a 
Rua Maria Vieira da Silva e 43,00m com propriedade 
de terceiros.

II – Coordenadas Geográficas do terreno: 

II.1 - Vértices das coordenadas: 

II.1.1 – 0244966, 9353196;
II.1.2 – 0244994, 9353207;
II.1.3 – 0244994, 9353202;  
II.1.4 – 0244982, 9353243.

III - Todas as coordenadas aqui descritas estão ge-
orreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e 
encontram-se representadas no Sistema UTM, refe-
renciadas ao Meridiano Central nº 33 WGr, tendo 
como datum o WGS-84. Todos os azimutes e distân-
cias, área e perímetro foram calculados no plano de 
projeção UTM.
 
Art. 2º O fim a que se destina o terreno declarado 
de utilidade pública é a abertura de vias públicas na 
zona urbana do Município.

Art. 3º O ato desapropriatório deverá ser realizado 
pela Administração Municipal no prazo de até 05 
(cinco) anos, nos termos dos dispositivos legais in-
sertos no art. 10 do Decreto Lei nº 3.365/1941.
  
Art. 4º O Poder Público Municipal através de seus 
agentes públicos, poderão ingressar na área decla-
rada de utilidade pública, podendo, ainda realizar 
inspeções e levantamentos de campo, nos moldes 
ensinados no art. 7º do Diploma Legal citado no ar-
tigo anterior. 
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

DECRETOS
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PORTARIAS

EXTRATO

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba – RN, 25 de setembro de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeita Municipal

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.
..........................................................................................

DECRETO Nº 1.869/2018.                                                               

EXPROPRIA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO 
O IMÓVEL QUE ESPECÍFICA E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado 
do Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições 
legais, fundamentado no art. 2º do Decreto-Lei nº. 
3365, de 21 de junho de 1941, alterado pela lei No. 
3786, de 21 de maio de 1965, combinado com o Art. 
28, inciso IV, da Lei No. 3846, de 07 de agosto de 
1970;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica expropriada para fins de desapropriação 
imóvel de propriedade do Senhor DEDEUZE DA 
PAZ SANTOS JUSTINO, encravado na Rua Maria 
Vieira da Silva, s/n, Zona de Expansão, com uma 
área de 357,24 m2 (trezentos e cinquenta e sete me-
tros e vinte e quatro centímetros quadrados), com as 
seguintes descrições:

I - Limites e confrontações:

I.1 – ao norte: em dois segmentos com uma proprie-
dade de terceiro, onde um segmento mede 4,40m e 
outro mede 23,60m;

I.2 – ao sul: medindo 28,00 (vinte e oito) metros, 
com propriedade de terceiros;
 
I.3 – ao leste: medindo 49,00 (quarenta e nove) me-
tros, com propriedade de terceiros;

I.4 – ao oeste: em dois segmentos sendo 6,00m com a 
Rua Maria Vieira da Silva e 43,00m com propriedade 
de terceiros.

II – Coordenadas Geográfica do terreno: 

II.1 - Vértices das coordenadas: 

II.1.1 – 0244966, 9353196;
II.1.2 – 0244994, 9353207;
II.1.3 – 0244994, 9353202;  
II.1.4 – 0244982, 9353243.

III - Todas as coordenadas aqui descritas estão ge-
orreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro, e 
encontram-se representadas no Sistema UTM, refe-
renciadas ao Meridiano Central nº 33 WGr, tendo 
como datum o WGS-84. Todos os azimutes e distân-
cias, área e perímetro foram calculados no plano de 
projeção UTM.
 
Art. 2º O imóvel objeto da presente expropriação, 
formalizada mediante expedição do Decreto Mu-
nicipal nº 1.868/2018, destina-se a abertura de vias 
públicas na zona urbana de Macaíba – RN. 

Art.3º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Macaíba – RN, 26 de setembro de 2018.

     Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeita Municipal

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº. 333/2018.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO DE BATERIAS, PNEUS, 
CÂMARAS DE AR, PITO E PROTETORES PARA 
PNEUS.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL.
FORNECEDOR: LOJÃO DO VOLKS PEÇAS E 
SERVIÇOS LTDA - CNPJ: 35.304.898/0003-38. EN-
DEREÇO: RUA PRESIDENTE JOSÉ BENTO. 463, 
ALECRIM, NATAL/RN. CEP: 59.037-060. ITEM: 16 
- R$ 200,000.  REPRESENTANTE LEGAL: ALLY-
SON RICARDO SANTIAGO DE OLIVEIRA. RE-
PRESENTANTES DO MUNICÍPIO: FERNANDO 
CUNHA LIMA BEZERRA - PREFEITO CONS-
TITUCIONAL. FRANCISCO WILLIAM RODRI-
GUES DOS SANTOS - SECRETÁRIO MUNICIPAL 
INTERINO DE INFRAESTRUTURA.

PORTARIA Nº 362/2018.

RESCINDE O CONTRATO FIMRADO COM A 
SERVIDORA DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado 
do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições le-
gais que lhe são conferidas por Lei, em especial, o 
que dispõe o art. 61, VII, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio.
CONSIDERANDO o Relatório Final elaborado pela 
Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmulos 
Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº 064/2015-CEACP.
CONSIDERANDO que o referido Relatório Final 
foi acatado em sua totalidade, conforme decisão 
proferida. 
CONSIDERANDO a necessidade de se dar o fiel 
cumprimento do ato decisório administrativo. 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica rescindindo o contrato firmado entre 
essa Prefeitura a senhora CAROLINA QUEIROZ 
MOURA, ocupante de cargo de Odontóloga, matri-
cula nº 76252, tendo em vista que os cargos públi-
cos ocupados pela servidora não são acumuláveis, 
contrariando as regras do texto Magno Republica-
no em seu art. 37, XVI, Lei Orgânica do Município, 
art. 75, XIV, art. 175 do Regime Jurídico Único – Lei 
389/1995, aliada a farta jurisprudência nacional e, 
ainda, em atendimento a Recomendação do Mi-
nistério Público Estadual nº 026/2015 e provocação 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se.

                  Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

                      Fernando Cunha Lima Bezerra
                                   Prefeito Municipal 
..........................................................................................

PORTARIA Nº 363/2018.

EXONERA SERVIDOR DO QUADRO PERMA-

NENTE DE PESSOAL DO MUNICÍPIO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado 
do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições le-
gais que lhe são conferidas por Lei, em especial, o 
que dispõe o art. 61, VII, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio.
CONSIDERANDO o Relatório Final elaborado pela 
Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmulos 
Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº 067/2015-CEACP.
CONSIDERANDO que o referido Relatório Final 
foi acatado em sua totalidade, conforme decisão 
proferida. 
CONSIDERANDO a necessidade de se dar o fiel 
cumprimento do ato decisório administrativo. 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerado do quadro permanente 
de pessoal dessa Prefeitura a servidora CRISTINA 
MARIA DE VANCONCELOS MELO BATISTA, 
ocupante de cargo de Agente Administrativo, ma-
tricula nº 7846-1, tendo em vista que os cargos pú-
blicos ocupados pela servidora não são acumuláveis, 
contrariando as regras do texto Magno Republicano 
em seu art. 37, XVI, Lei Orgânica do Município, art. 
75, XIV, art. 175 do Regime Jurídico Único – Lei 
389/1995, aliada a farta jurisprudência nacional e, 
ainda, em atendimento a Recomendação do Mi-
nistério Público Estadual nº 026/2015 e provocação 
do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do 
Norte.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se.

Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

 Fernando Cunha Lima Bezerra
 Prefeito Municipal

...........................................................................................
PORTARIA Nº 364/2018.

EXONERA SERVIDOR DO QUADRO PERMA-
NENTE DE PESSOAL DO MUNICÍPIO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado 
do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições le-
gais que lhe são conferidas por Lei, em especial, o 
que dispõe o art. 61, VII, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio.
CONSIDERANDO o Relatório Final elaborado pela 
Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmulos 
Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº 066/2015-CEACP.
CONSIDERANDO que o referido Relatório Final 
foi acatado em sua totalidade, conforme decisão 
proferida. 
CONSIDERANDO a necessidade de se dar o fiel 
cumprimento do ato decisório administrativo. 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerado do quadro permanente de 
pessoal dessa Prefeitura o servidor EMÍDIO FA-
RIAS DE MEDEIROS, ocupante de cargo de Pro-
fessor, matricula nº 0031801-1, tendo em vista que 
os cargos públicos ocupados pelo servidor não são 
acumuláveis, contrariando as regras do texto Magno 
Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgânica do 
Município, art. 75, XIV, art. 175 do Regime Jurídico 
Único – Lei 389/1995, aliada a farta jurisprudência 
nacional e, ainda, em atendimento a Recomendação 
do Ministério Público Estadual nº 026/2015 e pro-
vocação do Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Norte.
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Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se.

 Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

  Fernando Cunha Lima Bezerra
  Prefeito Municipal 

..........................................................................................
PORTARIA Nº 365/2018.

EXONERA SERVIDOR DO QUADRO PERMA-
NENTE DE PESSOAL DO MUNICÍPIO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado 
do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições le-
gais que lhe são conferidas por Lei, em especial, o 
que dispõe o art. 61, VII, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio.
CONSIDERANDO o Relatório Final elaborado pela 
Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmulos 
Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº 063/2015-CEACP.
CONSIDERANDO que o referido Relatório Final 
foi acatado em sua totalidade, conforme decisão 
proferida. 
CONSIDERANDO a necessidade de se dar o fiel 
cumprimento do ato decisório administrativo. 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerado do quadro permanente de 
pessoal dessa Prefeitura o servidor LUIZ CAETA-
NO DOS SANTOS, ocupante de cargo de Profes-
sor, matricula nº 0013285-1, tendo em vista que 
os cargos públicos ocupados pelo servidor não são 
acumuláveis, contrariando as regras do texto Magno 
Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgânica do 
Município, art. 75, XIV, art. 175 do Regime Jurídico 
Único – Lei 389/1995, aliada a farta jurisprudência 
nacional e, ainda, em atendimento a Recomendação 
do Ministério Público Estadual nº 026/2015 e pro-
vocação do Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Norte.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se.

  Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

 Fernando Cunha Lima Bezerra
   Prefeito Municipal 

...........................................................................................
PORTARIA Nº 366/2018.

EXONERA SERVIDOR DO QUADRO PERMA-
NENTE DE PESSOAL DO MUNICÍPIO E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado 
do Rio Grande do Norte, no uso das atribuições le-
gais que lhe são conferidas por Lei, em especial, o 
que dispõe o art. 61, VII, da Lei Orgânica do Mu-
nicípio.
CONSIDERANDO o Relatório Final elaborado pela 
Comissão Especial para Apurar Casos de Acúmulos 
Ilegais de Cargos Públicos, formalizado nos autos do 
Processo Administrativo nº 068/2015-CEACP.
CONSIDERANDO que o referido Relatório Final 
foi acatado em sua totalidade, conforme decisão 
proferida. 
CONSIDERANDO a necessidade de se dar o fiel 
cumprimento do ato decisório administrativo. 
RESOLVE:
Art. 1º - Fica exonerado do quadro permanente de 
pessoal dessa Prefeitura a servidora MARIA MA-
DALENA SENA DA COSTA, ocupante de cargo de 
Professora, matricula nº 0107778-1, tendo em vista 
que as suas jornadas de trabalho excedem ao limi-
te permitido de 60 horas semanais, como também, 
os cargos públicos ocupados pela servidora não são 
acumuláveis, contrariando as regras do texto Magno 
Republicano em seu art. 37, XVI, Lei Orgânica do 
Município, art. 75, XIV, art. 175 do Regime Jurídico 
Único – Lei 389/1995, aliada a farta jurisprudência 
nacional e, ainda, em atendimento a Recomendação 
do Ministério Público Estadual nº 026/2015 e pro-
vocação do Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Norte.

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Publique-se, Registre-se e Cumpre-se.

  Macaíba – RN, 10 de outubro de 2018.

    Fernando Cunha Lima Bezerra
  Prefeito Municipal 

..........................................................................................
PORTARIA Nº 367/2018.

Exonera Servidor nomeado para exercer cargo co-
missionado na Secretaria Municipal de Esporte e 
Lazer, e dá outras providências.

FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA - PREFEI-
TO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do Rio 
Grande do Norte, no uso de suas atribuições que 
lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município.

RESOLVE:

Art. 1º Exonerar o servidor WEDSON NUNES GO-
MES DA SILVA, inscrito no CPF: 065.291.644-99, do 
cargo de DIRETOR DE EVENTOS, lotado Secreta-
ria Municipal de Esporte e Lazer, nomeado através 
da Portaria nº 579/2013, datada de 16 de maio de 
2013, publicada no Boletim Oficial do Município de 
Macaíba nº 371/2013, de 22 de maio de 2013.
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

 Macaíba – RN, 11 de outubro de 2018.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LIQUIDA - RCL
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*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.

*REPUBLICADO POR INCORREÇÃO.
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PODER LEGISLATIVO

Gelson Lima da Costa Neto
Presidente
Silvan de Freitas Bezerra
Vice-Presidente
Antônio França Sobrinho
1º Secretário
Maria do Socorro de Araújo Carvalho
2º Secretário

Ana Catarina Silva Borges Derio
Denilson Costa Gadelha
Edivaldo Emídio da Silva Júnior 
Edma de Araújo Dantas Maia
Igor Augusto Fernandes Targino
Ismarleide Fernandes Duarte 

João Maria de Medeiros 
José da Cunha Bezerra Macedo
José França Soares Neto
Marijara Luz Ribeiro Chaves
Rita de Cássia de Oliveira Pereira 

............................................................

PODER JUDICIÁRIO

1ª Vara Cível da Comarca de 
Macaíba/RN
Dra. Luiza Cavalcante Passos Frye 
Peixoto 
Secretaria 3271-3253

2ª Vara da Família da Comarca de 

Macaíba/RN
Dra. Viviane Xavier Ubarana
Secretaria 3271-3797

Vara Criminal
Dr. Felipe Luiz Machado Barros
Secretaria 3271-5074

Juizado Especial Cívil e Criminal
Dra. Lilian Rejane da Silva
Secretaria 3271-5076
MINISTÉRIO PÚBLICO

1ª Promotoria
Dra. Patrícia Albino Galvão Pontes
3271-6841

2ª Promotoria
Dr. Morton Luiz Faria de Medeiros

3ª Promotoria
Dra. Rachel Medeiros Germano

4ª Promotoria
Dra. Danielle de Carvalho Fernandes
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